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INSTITUI DIRETRIZES PARA A CRIAÇÃO DO
PROGRAMA DE COMBATE ÀS DOENÇAS
TROPICAIS NEGLIGENCIADAS (DTNS) NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º Fica instituída diretrizes para a criação do Programa de Combate às Doenças Tropicais
Negligenciadas (DTNs), com o objetivo de prevenir, controlar e reduzir a incidência causada por agentes
infecciosos ou parasitários em todo Ceará, nos termos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de
1990.

 

Art. 2º Para fins de elaboração do programa, são consideradas doenças tropicais aquelas reconhecidas
pela Organização Mundial da Saúde (OMS), Ministério da Saúde e/ou Secretaria da Saúde do Estado do
Ceará, como prioridades para intervenção, incluindo, mas não se limitando a: malária, dengue,
leishmaniose, esquistossomose, doença de chagas, filariose linfática, oncocercose, hanseníase,
tuberculose, zica e c hikungunya .

 

Art. 3º O Programa de Combate às Doenças Tropicais Negligenciadas (DTNs) tem as seguintes diretrizes:

I - desenvolver campanhas educativas e de conscientização pública sobre as doenças tropicais, incluindo
informações sobre prevenção, diagnóstico precoce e tratamento, em especial às mulheres em idade fértil e
gestantes;

II - estabelecer um sistema de vigilância epidemiológica para monitorar a incidência dessas doenças em
todo o Ceará, com a divulgação regular de relatórios e estatísticas;
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III - garantir o acesso adequado aos medicamentos e tratamentos necessários para as doenças tropicais
(DTNs), em parceria com toda a rede de saúde;

IV - incentivar a pesquisa científica e o desenvolvimento de novas estratégias de prevenção, diagnóstico e
tratamento dessas doenças.

 

Art. 4º As ações de conscientização e prevenção serão realizadas de acordo com o calendário vigente e
replicadas nos canais convencionais e digitais oficiais do Governo do Estado do Ceará.

 

Art. 5º O Poder Executivo, por meio da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, será responsável pela
implementação e coordenação do Programa de Combate às Doenças Tropicais Negligenciadas (DTNs),
em colaboração com outros órgãos distritais, entidades da sociedade civil e instituições de pesquisa.

 

Art. 6º As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

Segundo a Fiocruz, as doenças tropicais negligenciadas - DTN “são aquelas causadas por agentes
infecciosos ou parasitas e são consideradas endêmicas em populações de baixa renda”. Trata-se de um
grupo grande e heterogêneo de doenças que incapacitam ou levam ao óbito milhões de pessoas em todo o
mundo. Dados apontam que, juntas, causam entre 500 mil e um milhão de mortes por ano.

Outrossim, segundo o Departamento de Doenças Tropicais Negligenciadas da Organização Mundial de
Saúde (OMS), mais de um bilhão de pessoas no mundo sofrem com alguma doença negligenciada.

Estima-se que, no Brasil, cerca de 16 milhões de pessoas apresentem alguma delas, a exemplo de Doença
de Chagas, Teníase-Cistecercose, Dengue e Chikungunya, Leishmaniose, Hanseníase, Filariose Linfática,
Oncocercíose, Esquistossomose ou Geo- helmitíase.

Fato é que as doenças tropicais representam uma ameaça significativa à saúde pública, afetando milhares
de pessoas anualmente. Dados técnicos recentes demonstram um aumento alarmante na incidência dessas
doenças em áreas vulneráveis.

A presente proposição busca estabelecer um programa abrangente que aborda a prevenção, o diagnóstico
precoce e o tratamento eficaz dessas doenças. O compromisso com a educação, o monitoramento
epidemiológico, o acesso a tratamento e a promoção da pesquisa científica são fundamentais para
combater efetivamente essas enfermidades.

O art. 196º da Constituição Federal estabelece que a saúde é um direito de todos e dever do Estado. Logo,
o Estado tem a responsabilidade de garantir medidas preventivas e tratamentos adequados para todas as
doenças, incluindo as DTNs.

Cumpre dizer que, as DTNs causam um impacto econômico significativo, reduzindo a capacidade de
trabalho e impondo um fardo econômico no sistema de saúde já sobrecarregado. Portanto, a implantação
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de uma Lei destinada ao combate essas doenças representam não apenas uma medida de saúde pública,
mas também uma estratégia econômica.

Ademais, ao adotar essa abordagem, estamos agindo em conformidade com as diretrizes da Organização
Mundial da Saúde (OMS) e fortalecendo nosso sistema de saúde para proteger a população do Estado do
Ceará, contra as doenças tropicais negligenciadas (DTNs).

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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